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LEI MUNICIPAL Nº 242 DE 11 DE JULHO DE

“Dispõe sobre a Criação do Fun
Educação - FME e dá outras providê

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CIDELÂND
MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais, fa
Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguin
 
Art. 1° - Fica criado o Fundo Municipal de Educação –
de captação e aplicação de recursos na implemen
educacional pública, bem como em outras iniciativas
dos objetivos do Conselho Municipal de Educação dest
 
Art. 2° - Constituirão receitas do Fundo Municipal de E
 
I – Recursos provenientes das transferências do Fu
Desenvolvimento da Educação; 
II – Dotações orçamentárias do Município e recursos
Lei estabelecer no transcorrer de cada exercício; 
III – Produto de convênios firmados com outras entida
 
Parágrafo Único – Os recursos que compõem 
depositados em instituições financeiras oficiais, em co
denominação – Fundo Municipal de Educação. 
 
Art. 3° - O FME será gerido pela Secretaria Municip
órgão da administração pública municipal, através d
municipal de educação juntamente com um te
orientação do Conselho Municipal de educação e Cons
 
Parágrafo Único - O orçamento do Fundo Municipal d
integrará o orçamento geral do município. 
 
Art. 4º - São atribuições do (a) Secretário (a) Municipa
Cidelândia/MA: 
 
I - Gerir o Fundo Municipal de Educação – FME e est
de aplicação dos seus recursos em conjunto com os Co
de Educação e Conselho do FUNDEB; 
II - Acompanhar, avaliar e decidir sobre a realização da
no Plano Municipal de Educação de Cidelândia/MA; 
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 DE 2018. 

Fundo Municipal de 
vidências”. 

LÂNDIA, ESTADO DO 
s, faço saber que a 
guinte Lei: 

– FME, instrumento 
entação da política 

ivas ao cumprimento 
destinadas à mesma. 

de Educação - FME: 

 Fundo Nacional de 

rsos adicionais que a 

tidades financeiras. 

m o Fundo, serão 
 conta especial sob a 

nicipal de Educação, 
és de seu secretário 
 tesoureiro, sob a 
onselho do FUNDEB. 

al de Educação- FME 

icipal de Educação de 

 estabelecer políticas 
s Conselho Municipal 

o das ações previstas 
 

III - Submeter ao Conselho Mun
a cargo do FME, em consonânc
de Cidelândia/MA e com a Lei de
IV – Submeter ao Conselho M
FUNDEB as demonstrações mens
V - Encaminhar à contabilidade
mencionadas no inciso anterior
VI - Assinar cheques, ordenar em
FME, juntamente com o respons
VII - Firmar convênios e c
juntamente com o Poder Execu
que serão administrados pelo FM
 
Art. 5.º - São atribuições do
Educação: 
 
I – Preparar as demonstrações m
apresentadas na Assembleia Ger
encaminhando-as, posteriormen
do Município; 
II – Manter os controles necessá
referentes a empenhos, liquida
recebimentos das receitas; 
III – Manter em coordenação c
Municipal, o controle dos bens
Municipal de Educação; 
IV – Encaminhar ao Presidente 
do CACS-FUNDEB: 
a) mensalmente, as demonstraçõ
b) semestralmente, os inventário
c) anualmente, o balanço geral d
V – Firmar com o responsável pe
as demonstrações mencionadas 
VI – Apresentar, mensalmente
recursos do Fundo bem como
apurada nas respectivas demons
VII – Manter junto às secr
necessários dos contratos e co
projetos do Plano Municipal de E
 
Art. 6° - Os recursos do Fund
aplicados em: 
I – Aquisição de material per
insumos necessários ao desenv
CME; 
II – Construção, reforma, ampli
necessários à implantação e imp
III – Apoio e aperfeiçoame
planejamento, administração e 
e outros projetos aprovados pelo
IV – Apoio e desenvolvimento
capacitação e aperfeiçoamento
execução do PME e outros apr
qualidade de ensino e aumento d
V – Democratização da gestão d
desigualdades sociais e regionai
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unicipal de Educação o plano de aplicação 
ância com o Plano Municipal de Educação 
i de Diretrizes Orçamentárias- LDO; 

o Municipal de Educação e Conselho do 
ensais de receita e despesa do FME; 

ade geral do Município as demonstrações 
ior; 
r empenhos e pagamentos das despesas do 
onsável pela Tesouraria quando for o caso; 

e contratos, inclusive de empréstimos, 
xecutivo Municipal, referentes a recursos 
o FME. 

 do Tesoureiro do Fundo Municipal de 

ões mensais da receita e despesas a serem 
 Geral (na transparência pública trimestral), 
mente, à Secretaria Municipal de Finanças 

essários à execução orçamentária do Fundo 
uidação e pagamento das despesas e aos 

ão com o setor competente da Prefeitura 
bens patrimoniais destinados ao Conselho 

nte do Conselho Municipal de Educação e 

trações de receitas e despesas; 
tários de bens materiais, móveis e imóveis; 
ral do Fundo; 
el pelo controle da execução orçamentária, 
das no inciso IV deste artigo; 
nte, análise e projeção da utilização dos 
omo sua avaliação econômico-financeira 
onstrações; 

secretarias dos Conselhos os controles 
e convênios de execução de programas e 
 de Educação. 

Fundo Municipal de Educação-FME serão 

permanente e de consumo e de outros 
senvolvimento das ações aprovadas pelo 

mpliação, aquisição ou locação de imóveis 
 implementação do CME e PME; 
amento dos instrumentos de gestão, 
o e controle das ações, bem como do PME 
 pelo CME; 
ento de programas de estudos, pesquisa, 
ento de recursos humanos necessários à 
 aprovados pelo CME para a melhoria da 
nto do nível de escolaridade da população; 
tão da educação pública e a superação das 
onais no que tange ao acesso, permanência 
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e sucesso do aluno na escola, priorizando localid
elevados de tais desigualdades; 
VI – Financiamento total ou parcial de programa
educação, desenvolvidos pela Secretaria Municipal de
da Administração Pública Municipal, responsável p
política da educação neste município. 
 
Art. 7° - Todo e/ou qualquer repasse de recursos par
efetivada pelo FME, de acordo com critérios es
Secretaria Municipal de Educação e apreciação do Co
de Educação e Conselho do FUNDEB. 
 
Art. 8° - As contas e os relatórios do gestor do Fun
Educação serão submetidos à apreciação do Conse
Educação – CME e Conselho de Acompanhamento e C
FUNDEB – CACS/FUNDEB, mensalmente, de for
anualmente de forma analítica ou ainda em consonân
vigentes. 
 
Art. 9° - A contabilidade do Fundo obedecerá
contabilidade da Prefeitura Municipal de Cidelândia
relatórios gerados para sua gestão deverão s
submetidos e aprovados pela Comissão de Finanç
Municipal de Educação, que passarão a integrar a co
do Município. 
 
Art. 10 - Esta lei entrará em vigor na data de 
revogando-se as disposições em contrário. 
 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 
ESTADO DO MARANHÃO, aos 11 (onze) dias do mês d
dois mil e dezoito. 
 
 
 

FERNANDO AUGUSTO COELHO TEIXEIR
Prefeito Municipal 
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amas e projetos da 
al de Educação órgão 
el pela execução da 

 para as escolas será 
 estabelecidos pela 

o Conselho Municipal 

 Fundo Municipal de 
nselho Municipal de 
 e Controle Social do 

orma sintética e, 
nância as legislações 

cerá às normas da 
ndia/MA e todos os 
o ser devidamente 
nanças do Conselho 
a contabilidade geral 

 de sua publicação, 

PAL DE CIDELÂNDIA, 
ês de julho do ano de 
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DECRETO LEGISLATIVO Nº. 003/2020 

Cidelândia – MA 30 de dezembro

SÚMULA: ALTERA O LOCAL E A HORA DA REA
DA SESSÃO SOLENE DE POSSE DOS VERE
PREFEITO E VICE PREFEITO DO MUNIC
CIDELÂDIA - MA.  

WEYKLEN COELHO TEIXEIRA, Presidente da Câmara m
de Cidelândia, Estado do Maranhão, no uso das atribui
lhe são conferidas por Lei:  

Considerando os transtornos causados pela reforma d
da Câmara, devido às chuvas que culminaram na ocor
vários vazamentos, sobretudo para os setores 
legislativa responsáveis pela organização da 
preparatória de abertura da sessão legislativa anu
plenário;  

Considerando a necessidade de prevenir dan
Vereadores, Funcionários e frequentadores da 
Municipal de Cidelândia no dia da Sessão Solene de p
conta da pandemia do corona vírus (COVID – 19). 

Considerando a não existência de tramitação de mat
caráter de urgência;  

Considerando que os projetos que tramitam na
seguem a tramitação normal;  

Considerando que as sessões da Câmara devem ser r
no recinto destinado ao seu funcionamento, conside
sem validade as que se realizem em outro lugar, 
solenes, devidamente referendada pelo plenário, 
Paragrafo 2º do Regimento Interno desta casa;  
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